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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : G M M DA C S (MENOR)
REPR. POR : D M M
ADVOGADO : FLÁVIO GOMES BOSI - RJ149637

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRAVO

INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PENSIONAMENTO AOS GENITORES EM CASO DE FALECIMENTO

DE  FILHO  MENOR.  PRESUNÇÃO  DE  AUXÍLIO  ECONÔMICO

FUTURO A PARTIR DOS 14 ANOS.  PARÂMETROS DE FIXAÇÃO.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão que, em agravo em recurso especial,

conheceu parcialmente do recurso especial  e negou-lhe provimento,

em ação indenizatória envolvendo óbito de criança por erro médico.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  é  juridicamente  possível  o

pensionamento aos genitores quando a vítima falece antes da idade

laboral, por alegado fato extintivo prévio ao termo inicial.

3. É devido o pensionamento aos pais pela morte de filho menor, com

presunção  de  auxílio  econômico  futuro  a  partir  dos  14  anos;  com

a proporção de 2/3 do salário mínimo, até a data que completaria 25

anos  de  idade;  a  partir  daí,  com a  base  de  1/3 do  salário  mínimo

nacional, até a data em que a vítima completaria 65 anos de idade.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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(2025/0339092-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : G M M DA C S (MENOR)
REPR. POR : D M M
ADVOGADO : FLÁVIO GOMES BOSI - RJ149637

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENSIONAMENTO AOS GENITORES EM CASO DE FALECIMENTO
DE FILHO MENOR. PRESUNÇÃO DE AUXÍLIO ECONÔMICO
FUTURO A PARTIR DOS 14 ANOS. PARÂMETROS DE FIXAÇÃO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que, em agravo em recurso especial,
conheceu parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento,
em ação indenizatória envolvendo óbito de criança por erro médico.
2. O objetivo recursal é decidir se é juridicamente possível o
pensionamento aos genitores quando a vítima falece antes da idade
laboral, por alegado fato extintivo prévio ao termo inicial.
3. É devido o pensionamento aos pais pela morte de filho menor, com
presunção de auxílio econômico futuro a partir dos 14 anos; com
a proporção de  do salário mínimo, até a data que completaria 252/3
anos de idade; a partir daí, com a base de  do salário mínimo1/3
nacional, até a data em que a vítima completaria 65 anos de idade.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES S.A. (ESHO) contra decisão de minha relatoria, que conheceu
parcialmente de seu recurso especial e, nessa extensão, a ele negou provimento (e-
STJ, fl. 795-799).
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Os embargos declaratórios de ESHO foram rejeitados (e-STJ, fls. 820-822).
Nas razões do presente inconformismo, ESHO alegou impossibilidade 

jurídica e fática do pensionamento fixado por existência de fato extintivo prévio ao
termo inicial, além de pugnar pela não incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao
tema (e-STJ, fls. 826-830).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 834-837).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

ESHO suscitou impossibilidade jurídica e fática do pensionamento fixado por
existência de fato extintivo prévio ao termo inicial, considerando que a criança faleceu
com apenas 5 anos de idade.

No entanto, ao contrário do que foi alegado, a jurisprudência deste STJ é
firme no sentido de que, ainda que a morte seja de filho menor de idade, será devido o
pensionamento a partir do momento em que a vítima completaria 14 anos, presumindo-
se um auxílio econômico no futuro.

Vejamos os precedentes:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO
MÉDICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. LAUDO PERICIAL. PERÍCIA REALIZADA POR MÉDICO
CLÍNICO GERAL. VALIDADE. FALECIMENTO DE RECÉM-
NASCIDO. PENSIONAMENTO. CABIMENTO. REVISÃO DO
QUANTUM ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada em

 da qual foi extraído o presente recurso especial17/08/2015,
interposto em  e concluso ao gabinete em 21/07/2023  21/01/2024.
2. O propósito recursal consiste em definir se a) houve negativa de
prestação jurisdicional; b) a perícia elaborada perito médico não
especialista na área de conhecimento da perícia acarreta a nulidade
do laudo pericial, c) é cabível pensionamento na hipótese de
falecimento de recém-nascido e d) é possível revisar o montante
fixado a título de indenização por danos morais.
[...]
6. O pensionamento devido na hipótese de falecimento (art. 948,
II, do CC) tem por finalidade suprir o amparo financeiro que era
prestado pelo falecido. Ainda que a morte seja de filho menor,
será devido o pensionamento a partir do momento em que a
vítima completaria 14 (quatorze) anos, tendo em vista que há uma
presunção de auxílio econômico futuro. Se a família for de baixa
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renda, há presunção relativa da dependência econômica entre os
seus membros, sendo que, nas demais situações, é necessária a
comprovação da dependência. O fato de a vítima ser um recém-
nascido não impede a fixação do pensionamento, porquanto
também é possível presumir que se o recém-nascido não tivesse
vindo a óbito em decorrência do ato ilícito praticado por terceiro,
ele passaria a contribuir para as despesas familiares quando
atingisse 14 (quatorze) anos de idade.
7. Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência
do STJ é pacífica no sentido de que a sua modificação somente é
permitida quando a quantia estipulada for irrisória ou exagerada, o que
não se verifica na hipótese.
8. No particular, a recorrida, que estava grávida na ocasião, procurou
atendimento médico devido a dores nas costas e foi encaminhada ao
hospital recorrente. No local, ela foi submetida à cesariana e deu à luz
uma menina, a qual, todavia, veio a falecer dias depois, tendo sido
constatado que o falecimento foi decorrente de erro médico, porque
não foram realizados os exames necessários previamente ao parto.
Assim, é cabível a condenação da recorrente ao pagamento de
pensão mensal.
9. Recurso especial conhecido e não provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.121.056/PR
Turma, julgado em  DJe de   21/5/2024,  24/5/2024 – sem destaque no
original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE
DE TRÂNSITO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO
1. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não
cabe examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que
tal análise demanda incursão à seara fático-probatória dos autos,
atraindo a incidência da . Súmula 7/STJ
2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de ser
devido o pensionamento, mesmo no caso de morte de filho(a)
menor. E, ainda, de que a pensão a que tem direito os pais deve
ser fixada em  do salário percebido pela vítima (ou o salário2/3
mínimo caso não exerça trabalho remunerado) até 25 (vinte e
cinco) anos e, a partir daí, reduzida para  do salário até a idade1/3
em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco) anos. (AgInt no

, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,REsp 1287225/SC
julgado em  DJe . Incidência da 16/03/2017,  22/03/2017)

.Súmula 83/STJ
3. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA57046940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:58:52
Código de Controle do Documento: d99c2176-2dc5-436b-b376-0dd16c709709



(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.867.343/SP
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1 14/12/2021, º/  2/2022 –
sem destaque no original)
 
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE DANO MORAL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. MORTE DO FILHO MAIOR. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA.
PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE.
PENSIONAMENTO DEVIDO. PARÂMETROS. VALOR DO SEGURO
DPVAT. DEDUÇÃO. DANO MORAL. VALOR. REDUÇÃO.
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA
CONDENAÇÃO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização por danos materiais  compensação de danoc/c
moral ajuizada em  da qual foi extraído o presente recurso 24/06/2010,
especial, interposto em  e atribuído ao gabinete em 28/04/2017
13/11/2018.
2. O propósito recursal é dizer sobre: (i) a presunção de dependência
econômica da genitora em relação ao filho falecido, a justificar o
pensionamento mensal em favor daquela pela morte deste;
(ii) a limitação do pensionamento até quando o falecido completaria 35
anos de idade ou a sua redução para, pelo menos, um terço do salário
mínimo; (iii) o abatimento, independentemente da prova de efetiva
fruição pela recorrida, do valor correspondente ao seguro DPVAT; (iv)
o valor arbitrado a título de compensação do dano moral;
(v) o valor dos honorários advocatícios. 3. Em se tratando de famílias
de baixa renda, há presunção relativa da dependência econômica
entre os seus membros, sendo, pois, devido, a título de dano material,
o pensionamento mensal aos genitores do falecido.
4. Estabeleceu-se como parâmetro que o pensionamento devido
aos pais pela morte do filho deve ser o equivalente a  do2/3
salário mínimo ou do valor da remuneração deste, dos 14 até
quando completaria 25 anos de idade e, a partir daí, reduzido para 

 até a data correspondente à expectativa média de vida da1/3
vítima, segundo a tabela do IBGE vigente na data do óbito ou até
o falecimento dos beneficiários, o que ocorrer primeiro.
5. No particular, em respeito aos limites da pretensão recursal
deduzida pela recorrente e para evitar a reformatio in pejus, há de ser
reduzido o pensionamento para o equivalente a  do salário mínimo,2/3
a partir da data em que o falecido completaria 35 anos de idade até o
falecimento da beneficiária.
6. O valor do seguro obrigatório DPVAT deve ser deduzido da
indenização judicialmente fixada ),(Súmula 246/STJ
independentemente da comprovação de que a vítima recebeu o
referido seguro.
7. A jurisprudência desta Corte Superior tem arbitrado, em regra, para
as hipóteses de dano-morte, a indenização por dano moral em valores
entre 300 e 500 salários mínimos.
8. Hipótese em que, considerando as peculiaridades da espécie, em
especial o fato de se tratar de morte de filho único de mulher viúva e
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de baixa renda, há de ser reduzido o valor fixado a título de
compensação do dano moral para R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais), o equivalente a 500 salários mínimos, considerado o valor
atualmente vigente (R$ 998,00).
9. Não há falar em arbitramento dos honorários por equidade, com
fulcro no § 8º do  do  porquanto devidamente fixados no art. 85 CPC/15,
patamar mínimo de 10% do valor da condenação, nos termos do § 1º
do mesmo dispositivo.
10. Recurso especial conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.842.852/SP
Turma, julgado em  DJe de   5/11/2019,  7/11/2019 – sem destaque no
original)

 
Sendo evidente a inaptidão do recurso manejado, não deve ser reformada a

decisão agravada.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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ADVOGADO : FLÁVIO GOMES BOSI - RJ149637

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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